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AG/RES. 2 (LI-E/16)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2017
/
(Aprovada na sessão plenária realizada em 31 de outubro de 2016 

e revisada pela Comissão de Estilo)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que, em conformidade com os artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece a base para fixar a cota a ser paga pelos Governos para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e sua determinação de contribuir de forma equitativa;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev.1, aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e que, de acordo com essa metodologia, as cotas dos Estados membros foram recalculadas para o período 2015-2017;

Que, na resolução CP/RES. 1065 (2081/16), “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017”, foram fixadas, ad referendum da Assembleia Geral, as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização em 2017 e estabelecido o nível orçamentário global do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2017, inclusive o ajuste por custo de vida e inflação, no valor de US$84.975.442,00; e foi autorizado um valor de despesas para 2017 de até US$72.499.742,00; e

Que o financiamento do orçamento-programa inclui as receitas a título de cotas, juros e reembolsos, e outras receitas, em conformidade com o Capítulo IV das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais);
TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa para o primeiro ano do biênio 2017-2018 (CP/doc.5234/16 corr. 1) apresentado pelo Secretário-Geral em 1o de agosto de 2016, e o Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.5191/16), apresentado ao Conselho Permanente em 18 de maio de 2016;


A resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), mediante a qual se encarregou a Secretaria-Geral de adotar um sistema de orçamento-programa bienal a partir do ciclo orçamentário de 2015; e

A resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), mediante a qual se aprovou a Declaração de Visão Estratégica da Organização; 

LEVANDO EM CONTA que, sem prejuízo do Fundo Ordinário, os fundos específicos constituem uma importante fonte complementar de financiamento das atividades da Organização, e devem respeitar a natureza, os propósitos e os princípios da Organização dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos; e 
CONSIDERANDO:

O Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários ao Conselho Permanente sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2017 (CP/CAAP-3436/16), apresentado em conformidade com o artigo 60, b, da Carta da Organização dos Estados Americanos; 

Que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1055 (2036/15) , “Estrutura da Secretaria-Geral”, em 30 de setembro de 2015, mediante a qual se aprovaram as mudanças na estrutura da Secretaria-Geral;

O relatório “Definição de objetivos, diretrizes e áreas temáticas das secretarias” [(AG/doc. 6 (L-E/15) rev. 1], apresentado pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, em cumprimento ao mandato constante do parágrafo dispositivo 4 da resolução CP/RES. 1055 (2036/15);

Que o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”; 

Que, mediante a resolução AG/RES. 2890 (XLVI-O/16), “Plano Estratégico Quadrienal da Organização”, a Assembleia Geral resolveu que, a partir da aprovação pelo Conselho Permanente do Plano Estratégico Integral Quadrienal da OEA, a elaboração do orçamento-programa 2017 deverá estar alinhada com esse Plano Estratégico;

A resolução AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”;

Que, em outubro de 2014, a Secretaria-Geral apresentou o “Plano Estratégico para a Modernização da Gestão da Organização dos Estados Americanos” (CP/doc.5077/14) e que, em dezembro de 2014, o Secretário-Geral encaminhou ao Conselho Permanente o “Plano e cronograma para implementar as recomendações correspondentes à Secretaria-Geral constantes do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão da OEA” (CP/doc.5085/14);


Que, mediante a resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”, a Assembleia Geral resolveu continuar apoiando a implementação da Visão Estratégica e a Iniciativa de Modernização da Gestão, como um marco integral; 

Que a Assembleia Geral estabeleceu na resolução AG/RES. 1 (L-E/15) rev. 1 que as despesas totais para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não deverão exceder 64,38% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2017-2018, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário; 

Que, em conformidade com a política de paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95)  e no Artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, o Secretário-Geral realizou, em 2016, ajustes nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e implementou os ajustes por lugar de exercício promulgados pela Comissão de Administração Pública Internacional; 

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário não dispõe de recursos suficientes para financiar as despesas que excedam a receita total recebida no atual exercício fiscal;

Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, e assegurar a alocação financeira adequada e sustentável para a realização de seus trabalhos;

E reconhecendo a importância dos quatro pilares da Organização, afirmamos a necessidade de que todos os pilares disponham do financiamento adequado, que se traduza em uma dotação equitativa, que vise ao cumprimento dos mandatos acordados pelos órgãos políticos da Organização; e 

Que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos não foi afetado pelo limite de despesas determinado pelo Conselho Permanente para o orçamento-programa 2017, e que os Estados membros se comprometem a continuar buscando soluções para alcançar o pleno financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por intermédio do Fundo Ordinário da OEA, conforme expressado nas resoluções AG/RES. 2887 (XLVI-O/16) e AG/RES. 1 (XLIV-E/13), inclusive a avaliação da realocação de fundos provenientes do Fundo Ordinário, bem como a análise de diferentes opções de financiamento, inclusive, entre outros, um mecanismo de financiamento semelhante ao da Corte de Justiça do Caribe, que assegure a sustentabilidade no médio e longo prazo da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sem que isso prejudique o financiamento dos demais mandatos da Organização, 
RESOLVE:

I. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2017, financiado pelos fundos e sem exceder os montantes indicados a seguir.
a)
Fundo Ordinário (FO)
US$73.500.100,00
b)
Recuperação de custos indiretos (RCI)
US$4.500.000,00

Encarregar a Secretaria-Geral de proceder às transferências de pessoal relacionadas no Anexo III, identificando no Registro de Pessoal as pessoas com experiência e perfil adequado para assumir as funções especificadas no Anexo III.
/
/

2.
Aprovar os níveis de dotação do Fundo Ordinário, por capítulo e programa, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir. 
	
	
	FO
	RCI

	
	
	(em milhões de US$)

	1- SECRETÁRIO-GERAL
	2.766,3
	-

	14A
	Gabinete do Secretário-Geral
	2.206,0
	-

	14B
	Escritório do Cerimonial
	560,3
	-

	

	2 - SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	12.054,7
	98,3

	24A
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	1.821,6
	-

	24B
	Escritório da Secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e dos Órgãos Subsidiários
	1.071,2
	-

	24C
	Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros
	5.307,9
	98,3

	24D
	Conferências e reuniões
	2.764,2
	-

	24E
	Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	156,5
	-

	24F
	Reuniões do Conselho Permanente
	163,9
	-

	24N
	Reuniões do CIDI
	110,8
	 

	24G
	Reuniões da Comissão Preparatória
	68,3
	-

	24H
	Reuniões da Comissão Geral
	68,3
	-

	24I
	Reuniões da CAJP
	139,8
	-

	24J
	Reuniões da CSH
	139,8
	-

	24K
	Reuniões da CAAP
	110,8
	-

	24L
	Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	45,4
	-

	24M
	Reuniões da CISC
	86,2
	-

	

	3 - ORGANISMOS PRINCIPAIS E ESPECIALIZADOS
	12.492,9
	35,0

	34A
	Secretaria da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte-IDH)
	2.756,2
	-

	34B
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
	5.643,0
	-

	34C
	Secretaria da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
	1.370,5
	-

	34D
	Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
	713,0
	-

	34E
	Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
	358,7
	35,0

	34F
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
	364,8
	-

	34G
	Reuniões da Assembleia da CITEL
	57,3
	-

	34H
	Junta Interamericana de Defesa (JID)
/
	817,9
	-

	34K
	JID - Manutenção da Casa do Soldado
	144,5
	 

	34I
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento 
	72,5
	-

	34J
	Fundação para as Américas
	194,5
	-

	

	4 - ASSESSORIA ESTRATÉGICA DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E GESTÃO POR RESULTADOS
	2.713,4
	888,7

	44A
	Escritório da Assessoria Estratégica de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados
	486,7
	246,9

	44B
	Departamento de Planejamento e Avaliação 
	520,6
	641,8

	44C
	Departamento de Imprensa e Comunicação 
	1.209,1
	-

	44E
	Departamento de Relações Externas e Institucionais
	497,0
	-

	

	5 - SECRETARIA DE ACESSO A DIREITOS E EQUIDADE
	1.731,5
	-

	54A
	Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade
	603,7
	-

	54B
	Departamento de Inclusão Social
	1.127,8
	-

	

	6 - SECRETARIA DE FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA
	3.368,8
	568,6

	64A
	Secretaria de Fortalecimento da Democracia
	1.429,6
	568,6

	64C
	Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral
	1.049,5
	-

	64D
	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais
	889,7
	-

	

	7 - SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	6.229,1
	212,2

	74A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
	1.499,3
	212,2

	74C
	Departamento de Desenvolvimento Econômico
	1.392,6
	-

	74D
	Departamento de Desenvolvimento Humano e Emprego 
	1.777,0
	-

	74I
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável 
	1.248,2
	-

	74F
	Reuniões ministeriais do CIDI e comissões interamericanas 
	140,3
	-

	74G
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos
	171,7
	-


	


	8 - SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	3.633,4
	745,5

	84A
	Secretaria de Segurança Multidimensional
	874,2
	644,5

	84H
	Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional
	456,9
	-

	84D
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	243,7
	-

	84E
	Departamento de Segurança Pública
	991,3
	-

	84F
	Reuniões de segurança multidimensional
	54,5
	-

	84G
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	1.012,8
	101,0

	

	9 - SECRETARIA DE ASSUNTOS HEMISFÉRICOS
	2.492,6
	-

	94A
	Secretaria de Assuntos Hemisféricos
	768,5
	-

	94B
	Departamento de Gestão Pública Efetiva
	499,7
	-

	94C
	Museu de Arte das Américas
	314,6
	-

	94D
	Secretaria de Cúpulas 
	360,9
	-

	94E
	Biblioteca Colombo 
	548,9
	-

	

	10 - SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	3.597,5
	-

	104A
	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	592,1
	-

	104B
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	1.153,1
	-

	104C
	Departamento de Direito Internacional
	1.014,2
	-

	104E
	Reuniões da REMJA
	18,2
	-

	104F
	Departamento de Cooperação Jurídica
	819,9
	-

	

	11 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	8.376,3
	1806,5

	114A
	Secretaria de Administração e Finanças
	359,4
	353.3

	114B
	Departamento de Recursos Humanos
	1.724,1
	244,2

	114C
	Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa
	2.246,4
	788,5

	114D
	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia 
	2.309,2
	-

	114E
	Departamento de Serviços de Compras
	744,7
	325,5

	114F
	Departamento de Serviços Gerais 
	992,5
	95,0

	

	12 - INFRAESTRUTURA BÁSICA E CUSTOS COMUNS
	12.971,5
	-

	124A
	Serviços de tecnologia e infraestrutura de redes
	1.241,4
	-

	124B
	Equipamentos e materiais de escritório
	26,8
	-

	124C
	Sistema de Planejamento de Recursos Institucionais (ERP/OASES)
	643,0
	-

	124D
	Administração e manutenção de edifícios 
	1.096,3
	-

	124E
	Seguros gerais 
	381,9
	-

	124G
	Recrutamento e transferências
	85,5
	-

	124H
	Terminações e repatriações 
	1.061,5
	-

	124I
	Viagem ao país de origem
	211,0
	-

	124J
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos
	44,7
	-

	124K
	Pensões para executivos aposentados e seguro médico e de vida para funcionários aposentados
	3.853,2
	-

	124L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	18,1
	-

	124M
	Contribuição para a Associação de Pessoal 
	4,6
	-

	124N
	Contribuição para a AROAS
	4,6
	-

	124O
	Subfundo de reserva
	-
	-

	124P
	Reembolsos ao Fundo de Capital de Bolsas de Estudo 
	-
	-

	124Q
	Serviços de infraestrutura - IPSAS
	-
	-

	124U
	Serviços de limpeza
	1.736,5
	-

	124V
	Serviços de segurança 
	1.086,9
	-

	124Y
	Serviços de infraestrutura de telecomunicações 
	263,0
	-

	124Z
	Serviços públicos
	1.193,7
	-

	124F
	Auditoria de cargos
	18,8
	-

	

	13 - ÓRGÃOS DE CONTROLE E SUPERVISÃO
	1.072,1
	145,2

	133A
	Secretaria do Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD)
	174,6
	-

	134B
	Escritório do Inspetor-Geral
	577,7
	-

	134C
	Junta de Auditores Externos
	86,4
	145,2

	134D
	Ombudsperson
	233,4
	-

	

	TOTAL
	73.500,1
	4.500,0

	
	
	
	


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar os recursos da Organização para cumprir os mandatos dos órgãos políticos, em conformidade com o Artigo 107 da Carta da Organização dos Estados Americanos.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de destinar qualquer recurso financeiro adicional que se receba no Fundo Ordinário, que não tenha sido previsto no orçamento-programa de 2017, para o pagamento prioritário do empréstimo interno existente do Fundo de Tesouraria e do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo. Todos os recursos adicionais devem ser alocados imediatamente ao Subfundo de Reserva. Qualquer uso desse Subfundo estará sujeito à avaliação da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) e à aprovação do Conselho Permanente, priorizando-se a(s) área(s) com necessidades mais urgentes.
/
/
II. PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à CAAP, o mais tardar em 30 de novembro de 2016, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam prestadas e dar o devido andamento ao cumprimento dos mandatos e à execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos.

III.  DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E ORÇAMENTÁRIO

A.
ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS


1.
Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017 
/
/
/

Aprovar a resolução CP/RES. 1065 (2081/16), “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017”, adotada por votação, de acordo com o Artigo 55 da Carta da OEA, pelo Conselho Permanente, em 29 de junho de 2016, ad referendum da Assembleia Geral.

2.
Orçamento-programa para o ciclo orçamentário de 2018

a) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível orçamentário global para 2018, bem como um nível orçamentário global provisório para 2019, incluindo o ajuste por custo de vida e inflação, quando pertinente, em conformidade com as normas vigentes.
b) Solicitar ao Conselho Permanente que convoque um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado o mais tardar em 31 de outubro de 2017, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa para 2018.
c) Determinar que a despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não exceda 64,38% do valor provisório do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2018, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário.
d) Autorizar o Conselho Permanente a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.A.2.c acima, em resposta a mudanças dos fatores econômicos ou financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 

e) Solicitar à Secretaria-Geral que, uma vez apresentado o orçamento-programa para 2018 ao Conselho Permanente, informe, oportunamente, sobre as movimentações entre capítulos, tanto de pessoal como de não pessoal, de maneira que as deliberações do orçamento-programa disponham de informações atualizadas, que possibilitem a tomada de decisões informadas. 

3.
Relatórios semestrais sobre a administração dos recursos e o desempenho
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando semestralmente à CAAP seus relatórios sobre a administração dos recursos e o desempenho, incluindo um resumo executivo, em conformidade com o Anexo I da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1 e a resolução AG/RES. 2889 (XLVI-O/16).  

4.
Arrecadação de recursos externos 
Encarregar o Secretário-Geral de redobrar esforços na arrecadação de recursos externos para a implementação dos mandatos da Assembleia Geral, e de manter a transparência e a gestão responsável na utilização desses fundos e na elaboração de relatórios que a eles se refiram, a ser apresentados no âmbito dos Relatórios Semestrais sobre a Administração de Recursos e o Desempenho.  


Encarregar o Secretário-Geral de incluir no Relatório Semestral sobre a Administração dos Recursos e o Desempenho, no capítulo de projetos apresentados pela Comissão de Avaliação de Projetos, informação adicional sobre todos os projetos que tenham sido aprovados e estejam em execução, inclusive informação sobre o seu alcance, os mandatos que os sustentam, sua periodicidade, o andamento da execução e a fonte de financiamento, a fim de que se disponha de um documento consolidado da utilização dos recursos de fundos específicos.

5.
Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA

a)
Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar, em 2017, até US$800.000,00 do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para financiar o Programa de Parcerias para a Educação e a Capacitação (PAEC). O propósito desse Programa será atrair e complementar ofertas de bolsas dos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como de organizações privadas e de universidades, a fim de aumentar o número de bolsas oferecidas pelo Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. 


b)
Tomar nota do Plano de Implementação e dos Termos de Referência (CIDI/doc.86/14 e CIDI/doc.86/14 add. 1) com a finalidade de iniciar uma avaliação integral do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e reiterar o pedido dirigido ao Secretário-Geral para que envide esforços para mobilizar recursos para essa finalidade, conforme o disposto na resolução AG/RES. 1 (L-E/15) rev. 1.


c)
Encarregar o Secretário-Geral de, durante o exercício orçamentário de 2017, identificar recursos subexecutados e efetuar o pagamento de US$740.000,00 correspondente à parcela anual de do empréstimo do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.

d)
Encarregar a Secretaria-Geral de, com vistas a dar andamento à internacionalização do PAEC, incluir, caso seja possível, um componente de capacitação ou imersão em idiomas nos programas, a fim de facilitar a o acesso de todos às oportunidades educacionais.

e)
Encarregar a Secretaria-Geral de, em 2017, utilizar no mínimo US$150.000,00 para o Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional, bem como de realizar, além da convocação ordinária dos cursos, conforme o Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, um esforço coordenado para buscar parceiros entre os Estados membros da OEA, os Observadores Permanentes, as organizações regionais e internacionais e as instituições de educação superior.
6.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral

Solicitar às fundações e outras organizações criadas e subsidiadas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e prestação de contas no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização.
7.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação e apresentação do orçamento 

Reiterar as decisões e os mandatos da Assembleia Geral, constantes do parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), com relação ao processo de revisão do orçamento.  = 2016
8.
Revisão das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos

a) Reiterar o acordado na resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev.1), que encarregou o Conselho Permanente, por meio da CAAP, de realizar uma revisão integral das Normas Gerais, em especial os Capítulos VII e VIII.  


b)
Autorizar o Secretário-Geral a prorrogar a nomeação do Inspetor-Geral Interino até que o novo Inspetor-Geral assuma o cargo, com a brevidade possível, o mais tardar até 30 de abril de 2017.  

9.
Viagens
Solicitar ao Secretário-Geral e ao Secretário-Geral Adjunto que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório detalhado de todas as suas atividades realizadas fora da sede.
10.
Escritório do Ombudsperson 
Solicitar que o Escritório do Ombudsperson apresente um plano de trabalho ao Conselho Permanente, o mais tardar em 31 de janeiro de 2017, e um relatório anual de atividades à Assembleia Geral, por intermédio do Secretário-Geral, que deverá responder às recomendações do Ombudsperson.

11.
Recursos humanos
a)
Substituir a disposição transitória prevista no Artigo 20, e, das Normas Gerais nos seguintes termos:
“e)
Disposição transitória: Os membros do pessoal que tenham um contrato da Série A em 29 de outubro de 2014, e que não tenham sido contratados por concurso, de acordo com o Artigo 44, não poderão renovar seus contratos além de 31 de dezembro de 2017, a menos que sejam confirmados nos respectivos em seus cargos conforme esses procedimentos. No entanto, será levado devidamente em conta o tempo decorrido desde que obtiveram o contrato da Série A antes de cumprir o requisito do concurso para determinar seu direito a um contrato da Série B. Caso seja necessário mais tempo, o Conselho Permanente aprovará a prorrogação desta disposição. Estas disposições serão eliminadas destas Normas Gerais em 31 de dezembro de 2018”. 


b)
Os concursos mencionados acima devem ser realizados em conformidade com o “Plano de Trabalho 2015 e 2016 para Concursos de Seleção”, (CAAP/GT/RPP-86/15).

c)
Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de, em seus relatórios semestrais, comprovar que as transferências de pessoal e os concursos internos e externos, bem como as reclassificações incluídas neste orçamento-programa, foram realizados em estrito cumprimento das normas pertinentes.  = 2016
12.
Políticas de equidade e igualdade de gênero


Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de executar políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e de assegurar a prestação de contas referente à aplicação dessas políticas.
13.
Representação geográfica

Reiterar ao Secretário-Geral que continue, em suas atividades, a observar o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos, segundo o qual, “na seleção do pessoal da Secretaria-Geral levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível”;
B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

14.
Honorários

Manter em US$150,00 por dia os honorários dos membros dos seguintes órgãos que têm direito a esse pagamento: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos e Comissão Jurídica Interamericana. Os honorários dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos serão de US$300,00 por dia.
15.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o Artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.14 desta resolução.
16.
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por juiz. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do Artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.14 desta resolução.
17.
Encarregar a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de analisar esquemas de financiamento para apoiar os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), quando se apresentem questões orçamentárias que coloquem em risco a operacionalidade de suas atividades e o cumprimento de suas funções, sem prejuízo do financiamento dos demais pilares da Organização. Para esse efeito, e caso seja necessário, cada órgão apresentará, oportunamente, relatório com a descrição dessas questões e o pedido de apoio.

18.
Limite de cargos financiados pelo Fundo Ordinário 

a) O número de cargos financiados pelo Fundo Ordinário que se aprova para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2017 é de 366 e, durante o exercício do orçamento, esse número não deverá ser superior ao aprovado. 

b) Caso seja necessário o aumento do número de cargos aprovados, a Secretaria-Geral deverá submetê-lo à aprovação do Conselho Permanente com o devido assessoramento da CAAP.
c) A despesa total para a rubrica de pessoal (Objeto 1 – Artigo 85 das Normas Gerais) não deverá exceder 64,82% do nível orçamentário global do Fundo Ordinário para 2018, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário.  

d) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.B.16.c acima, em resposta a mudanças dos fatores econômicos e financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 

19.
Eficiência de custos
Encarregar a Secretaria-Geral de transferir ao Subfundo de Reserva da Organização as economias geradas pela eficiência no funcionamento da Secretaria-Geral, inclusive aquelas relacionadas às despesas comuns. O uso desses fundos estará sujeito à aprovação do Conselho Permanente.
/ 

20.
Departamento de Imprensa e Comunicação 


Solicitar ao Secretário-Geral que a política de comunicação da OEA se sujeite aos propósitos e princípios da Carta da Organização e às Normas Gerais. Além disso, encarregar o Secretário-Geral de, no âmbito da política de austeridade da Organização, otimizar e priorizar o trabalho do pessoal em atividade e evitar atribuir a pessoas jurídicas responsabilidades e funções que só devem ser exercidas pelos membros do pessoal da Secretaria-Geral.  


21. 
Solicitar ao Secretário-Geral que encarregue o Departamento de Imprensa e Comunicação de elaborar uma estratégia de comunicação para o posicionamento do Conselho Permanente, e visibilizar seu papel nas Américas, indicando responsáveis por sua execução e implementação.
22.
Pessoal de confiança


a)
Excetuar a aplicação do Artigo 21, b, v, das Normas Gerais, para autorizar o financiamento de 21 cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário, com respeito à execução do orçamento-programa para 2017; os cargos de confiança para 2017 serão os que constam do Anexo I.

b)
Autorizar também que o cargo de Ombudsperson seja de confiança até que se encontre vago e seja aberto o respectivo concurso, em conformidade com as Normas Gerais. Esta disposição permanecerá em vigor mesmo após a expiração desta resolução. 


c)
Os cargos de confiança não poderão ser financiados com recursos que não sejam do Fundo Ordinário, com exceção dos três cargos que já vêm sendo financiados por fundos diferentes do Fundo Ordinário quando da entrada em vigor desta resolução.  


d) 
O funcionário contratado para exercer um cargo de confiança não terá direito a pagamento de férias anuais acumuladas não utilizadas ao deixar a Organização. Essa disposição não se aplica a funcionários de carreira, funcionários com contratos contínuos e funcionários com contratos da Série A ou da Série B que tenham sido nomeados para cargos de confiança. 

ANEXO I

	CARGOS
	DESCRIÇÃO
	NÍVEL
	FINANCIAMENTO

	1
	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral
	D01
	Fundo Ordinário

	1
	Chefe de Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	D01
	Fundo Ordinário

	1
	Assessor Estratégico de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados
	D02
	Fundo Ordinário

	7
	Secretários

· Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral

· Secretário de Acesso a Direitos e Equidade

· Secretário para o Fortalecimento da Democracia

· Secretária de Segurança Multidimensional

· Secretário de Assuntos Hemisféricos

· [image: image2.wmf] 
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Secretário de Assuntos Jurídicos

· Secretário de Administração e Finanças
	D02
	Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

	2
	Assessores do Secretário-Geral 
	D01

P05
	Fundo Ordinário

Fundo Ordinário

	1
	Assessor do Secretário-Geral Adjunto
	P04
	Fundo Ordinário

	1
	Assistente Executivo do Secretário-Geral 
	G07
	Fundo Ordinário

	1
	Assistente Executivo do Secretário-Geral Adjunto
	G07
	Fundo Ordinário

	1
	Escritório do cerimonial
	P05
	Fundo Ordinário

	1
	Diretor da CICAD (*)
	P05
	Fundo Ordinário

	1
	Diretor do CICTE (*)
	P05
	Pessoal associado


CARGO DE CONFIANÇA TEMPORÁRIO

	1
	Ombudsperson
	D01
	Fundo Ordinário


CARGOS DE CONFIANÇA ADICIONAIS

	1
	Assessor do Secretário-Geral
	P05
	Fundo Ordinário

	2
	Assessores do Secretário-Geral Adjunto
	P05
	Fundo Ordinário


FUNDOS ESPECÍFICOS (Não fazem parte dos cargos regulamentados)

	1
	Relator Especial para a Liberdade de Expressão
	P05
	Fundos específicos

	1
	Tesoureiro do Fundo de Pensões 
	D01
	Fundos específicos


(*) Esses cargos continuarão sendo de confiança até que a Assembleia Geral aprove as modificações necessárias nos estatutos pertinentes para que a seleção do Secretário Executivo se dê mediante concurso.

ANEXO II

	CONCEITO

                                                                                                                                              
	MONTANTE
U$$


	Diretor do Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional
	195.000

	Comissão Jurídica Interamericana
	150.000

	Junta Interamericana de Defesa
	100.000

	Reuniões da CISC
	18.000

	Reuniões da CITEL
	30.000

	SUBTOTAL
	493.000


	Assessor do Secretário-Geral
	195.000

	Assessor do Secretário-Geral Adjunto
	390.000

	SUBTOTAL
	585.000


	                                     TOTAL                                                                                                             1.078.000


ANEXO III

	CARGO
	LOCALIZAÇÃO
	NÍVEL

	
	
	

	Assistente 
	Apoio Jurídico do Escritório do Conselho Permanente
	P03

	Assistente
	Escritório do Conselho Permanente
	G06

	Assistente
	CICTE
	P

	Apoio técnico
	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia
	P

	Especialista (*)
	CITEL
	P04


(*) Completar a transferência no orçamento.
NOTAS DE RODAPÉ

1.  (...) humana do nosso Hemisfério e as prioridades políticas que constam no orçamento da OEA abundam, por isso Equador não pode acompanhar o consenso em torno de um documento que é ilusório.

Depois da rápida recuperação após a crise financeira global de 2009, a dinâmica de crescimento na América Latina e no Caribe vem se enfraquecendo desde 2012. O PIB cresceu somente 1% em 2014, abaixo da taxa média de crescimento de 5% da década anterior, média que oculta a heterogeneidade da América Latina, região em que estão 10 dos 15 países mais desiguais do mundo (PNUD, 2016).

A pobreza na América Latina: 164 milhões de pessoas eram pobres em 2012, 66 milhões das quais eram indigentes. Em 2013, a taxa de pobreza média da região foi de 39,4%. A variação por país vai de 4,3% a 43%, no caso da mais elevada, o que denota a disparidade existente.

Meninas e adolescentes: Em 2015, as meninas e adolescentes entre 0 e 19 anos na América Latina e no Caribe somavam 107 milhões, 17% da população regional, sendo que 55% dos lares da América Latina têm meninas e adolescentes. Desses lares, 40% estão em situação de pobreza. 

Mortalidade infantil: 196 mil mortes de crianças menores de 5 anos – uma criança morre a cada três minutos em algum lugar da América Latina, sendo a principal razão a desnutrição devido à pobreza.

Trabalho em grupo populacional jovem: Os jovens da região entre 15 e 29 anos somam 156 milhões e representam 26% da população. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a taxa de desemprego dos jovens na América Latina e no Caribe chegou a 15,7% em 2015, número três vezes maior que o das pessoas adultas.
Além disso, a pobreza afeta desproporcionalmente os jovens: 39% vivem na pobreza, com maior incidência nas áreas rurais (46%) do que nas urbanas (25%) (UNFPA, 2016).
A região tem 10 dos 15 países mais desiguais do mundo (PNUD, 2016). 
A discriminação mais evidente atinge os jovens pertencentes a povos indígenas, os jovens afrodescendentes e os jovens das populações LGBTI, que também experimentam situações especiais de exclusão e violação de direitos. 

Direito a uma educação relevante e integral: 66% das crianças matriculadas terminam a educação pré-primária e 77%, a educação secundária. Embora se observe um importante avanço na matrícula e nas taxas de frequência escolar em diversos níveis, também se registram situações que deixam uma proporção dos adolescentes fora do sistema educacional.
O último relatório da UNESCO destaca que a região obteve o importante avanço com 98% da sua população jovem frequentando a escola nos níveis básicos de educação e alfabetização, percentual muito acima de outras regiões da Ásia Oriental e Meridional. No entanto, de acordo com a CEPAL, 9% da população latino-americana e do Caribe vive em analfabetismo absoluto.

Os sistemas educacionais continuam sendo pouco inclusivos em termos socioeconômicos, o que tende a perpetuar desigualdades estruturais arraigadas na região (UNESCO 2015). Cerca de 20% dos jovens entre 15 e 24 anos – a maioria mulheres adolescentes e jovens – não estudam nem trabalham. Em projeções mais recentes (OIT, 2016), prevê-se que o desemprego juvenil aumentará nos próximos anos (16,8% em 2016 e 17,1% em 2017).

Direito ao trabalho: Os jovens latino-americanos que conseguem inserir-se no mercado de trabalho estão longe de ter acesso a empregos de qualidade. Estima-se que seis de cada dez jovens que conseguem emprego na região o fazem na informalidade, em condições trabalhistas precárias, com baixa renda e sem cobertura nem direitos (OIT, 2014), com consideráveis diferenças segundo o quintil de renda.
Direito à vida e a um desenvolvimento saudável: A América Latina e o Caribe se consolidam como uma das regiões do mundo com menor taxa de mortalidade de crianças menores de cinco anos, embora existam grandes disparidades entre os países do Caribe: 190 mortes por cada 100 mil nascidos vivos. Na América Latina, há 77 mortes por cada 100 mil nascidos vivos. Uma criança morre a cada três minutos em algum lugar da América Latina. Essa taxa é o principal indicador para se estabelecer a situação do direito à vida e ao desenvolvimento sustentável desde os primeiros anos. 

Sustentabilidade do meio ambiente: A mudança de uso de solo e o desmatamento representam um quinto (21%) do total de emissões de gases de efeito estufa da região, sendo que esse percentual é de 5% para o conjunto do planeta. As emissões de gases de efeito estufa per capita estão acima da média mundial. A região apresenta, no seu conjunto, uma redução de 9% na proporção de superfície coberta por florestas e mantém uma tendência ascendente quanto à emissão de dióxido de carbono. A falta de manejo das áreas protegidas e a necessidade de implementar medidas complementares de conservação resultaram na continuidade da perda do hábitat e de boa parte da biodiversidade da região.

Feminicídio: Em média, pelo menos 12 mulheres são assassinadas diariamente na região pelo fato de serem mulheres. Os feminicídios no âmbito das relações de casal constituem a forma mais dramática de violência contra a mulher. 

Economia e as mulheres: Mais da metade das mulheres da região não tem renda própria ou seus salários são inferiores ao salário mínimo de cada país. 

SEGURANÇA: Na América Latina e no Caribe, lar de 8,5% da população mundial, ocorrem cerca de 27% dos homicídios do mundo, sendo a probabilidade de ser assassinado por arma de fogo seis vezes maior do que por arma branca; entre um terço e a metade de todos os roubos na América Latina foram perpetrados com armas de fogo; no caso da América Central, 78% dos homicídios são cometidos com armas de fogo, enquanto que na América do Sul essa média sobe para 83%. A América Latina é a única região do mundo onde os homicídios aumentaram entre 2000 e 2010, o que representa mais de um milhão de vítimas da violência letal (UNODC, 2012). Os níveis de violência letal na região são considerados epidêmicos pela OMS.

ENCARCERAMENTO/POLÍTICAS PENITENCIÁRIAS: O país com a maior taxa de pessoas privadas da liberdade no mundo, em proporção ao tamanho da sua população, está nesse continente, sendo que 80% dessas pessoas são minorias raciais, especialmente afro-americanas e latino-americanas.
Na região, mais de 40% da população carcerária está em detenção preventiva, sem previsão de uma efetiva aplicação da justiça.

Desastres naturais: De 2008 a 2012, ocorreram prejuízos econômicos da ordem de 1,5 trilhão de dólares na região em razão de desastres causados tanto pelo homem como pela natureza, fazendo parte dos segundos, sobretudo, tormentas e inundações. As perdas econômicas excederam 20% do PIB da região. Até esta data, não existem estudos consolidados sobre a situação, a ocorrência e as consequências de desastres naturais no continente.

É critério desta Delegação que essas são as prioridades dos povos, e esta Organização não reflete essas prioridades nem no seu orçamento nem nas suas discussões financeiras.

Solicito atenciosamente sua paciência para muito rapidamente exemplificar a inconsistência entre a ficção que criamos no nosso orçamento e a realidade que aprovamos no nosso orçamento. Macondo é a nossa meta:

	Democracia:
	39.593,4
	25,3%

	Direitos Humanos:
	24.376,1
	15,6%

	Desenvolvimento Integral:
	20.355,6
	13,0%

	Segurança multidimensional:
	20.174,3
	12,9%

	Gestão administrativa:
	32.531,2
	20,8%

	Fortalecimento institucional:
	19.456,5
	12,4%


Pareceria que essas rubricas, apesar de mínimas em comparação com o grave problema do Hemisfério, procuram manter um equilíbrio entre os pilares, obviamente não entre os problemas do mundo real. No entanto, quando analisamos detidamente o orçamento, nos deparamos com outras verdades, sendo um exemplo claro o tema dos direitos humanos em que, dos US$24 milhões mencionados no quadro apresentado pela Secretaria-Geral, US$8.399.200,00 se destinam ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos: US$2.756.200,00 à Corte, e US$5.643.000,00 à Comissão. Isso representa aproximadamente 57% do orçamento do Sistema pois os outros 43% são contribuições específicas feitas por Estados e doadores em geral. No total, a Corte disporá, em 2017, de US$3.355.000,00 e a Comissão, de US$12.336.500,00; em outras palavras, esta Organização aprovará um orçamento consolidado que é a soma do orçamento ordinário e da recuperação de custos indiretos, mais fundos específicos no valor de US$169.910.700,00 e alocará 1,9% à Corte IDH e 7,1% à CIDH.

O México, a Argentina e o Equador apresentaram propostas específicas para o financiamento do Sistema, como o aumento de cotas ordinárias, o redirecionamento de recursos já destinados, porém que não respondem às prioridades que os Estados estabelecemos, ou seja, uma fórmula mista que permite redirecionar hoje os recursos necessários para solucionar o déficit e assumir a responsabilidade de ir aumentando progressivamente a cota anual de todos os Estados membros ou, pelo menos, dos Estados Partes, aumento voltado somente para a promoção e proteção da Comissão e o julgamento das possíveis violações de direitos humanos e para as consultas que os 35 Estados desejarem fazer à Corte. No entanto, nada disso foi aprovado e o Sistema Interamericano deverá continuar mendigando a sua sobrevivência.

Os exemplos da dissociação entre a realidade humana do nosso Hemisfério e as prioridades políticas que constam no orçamento abundam. Examinem a Parceria Interagencial com a Organização Pan-Americana da Saúde para a implementação da Agenda 2030, talvez uma das matérias mais importantes do Continente, a qual se concedeu o montante fabuloso de US$30.000; no entanto, para a Condução Política para consolidar a Parceria Interagencial com a Organização Pan-Americana da Saúde para a implementação da Agenda 2030 existe a disponibilidade de US$154.160. À Secretaria Técnica para o acompanhamento do Plano de Ação da Carta Social da Américas foi atribuído o orçamento de US$30.000; para a execução da Estratégia da Declaração Americana sobre os Direitos de Povos Indígenas, US$26.000; à Secretaria de Afrodescendentes, US$56.000; à Iniciativa por mais vida e mais saúde para mulheres e crianças nas Américas, US$38.000; à Promoção e Ratificação de Convenções sobre Pessoas com Deficiência, LGBT e Idosos, US$26.000.

Enquanto pessoas literalmente morrem devido aos problemas mencionados em minha intervenção, discutimos aqui cargos de confiança, criação de novas secretarias, contratos interessantes, contratos de promoção, ou seja, mais direitos para mais pessoas dentro da OEA. Sinto-me profundamente triste pela dissociação entre os interesses gerais da população e aqueles que nos foram apresentados, os que discutimos e os que os senhores aprovaram. Obviamente, o Equador não poderá acompanhar a aprovação dessa proposta de orçamento. Sabemos que isso não faz diferença, mas, para nós, trata-se de um tema de consciência; continuaremos buscando financiamento adequado não apenas para o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mas também para propor soluções para os problemas reais e não somente para interesses individuais, corporativos ou particulares.


2.
(...) acordado pelos Estados membros, e apresenta programas, projetos e atividades que não contam com o acordo dos órgãos políticos da Organização.


3.
(...) compartilhar recursos. A Jamaica, portanto, concorda com as necessárias transferências contempladas no Anexo III; entretanto, estima que a transferência de um assessor jurídico para o Escritório do Conselho Permanente, dedicado a essa única função, a qual, em nossa opinião, não requer um funcionário dedicado em tempo integral, é desnecessária.

4. 
O texto completo dessa nota de rodapé encontra-se na página respectiva.

5.
(...) Interamericana de Defesa (JID). Os instrumentos e componentes do denominado Sistema Interamericano de Defesa, o qual inclui a JID, atenderam a uma realidade e conjuntura política dos tempos da Guerra Fria, já superada. O orçamento da OEA deve ser destinado às prioridades definidas pelos Estados.

6.
(...) Bolivariana da Venezuela não deixam de apoiar plenamente os quatro pilares da OEA. No entanto, as crescentes desigualdades mundiais e os choques exógenos têm limitado seriamente o crescimento econômico e o avanço social em nossos Estados membros em desenvolvimento, em particular os do Caribe, o que acarreta sérias implicações para a consolidação da democracia, a proteção dos direitos humanos e a manutenção da segurança nesses Estados. Tudo isso ressalta a importância de focalizar mais a atenção no desenvolvimento integral como pilar da OEA ao qual devem dedicar-se de maneira prioritária os recursos restantes.

7.
(...) caso existam recursos financeiros adicionais não previstos no orçamento-programa 2017, o financiamento do SIDH e do desenvolvimento integral, especialmente em educação, deverá ser prioridade no momento de determinar sua destinação, uma vez que tenham sido liquidados os empréstimos do Fundo de Tesouraria e do Fundo de Capital de Bolsas de Estudo.
8.
(...) fortaleça a capacidade institucional da OEA e apoie a sua sustentabilidade financeira no longo prazo.

9.
(...) natureza orçamentária por votação vai contra a prática consolidada na OEA de busca de consensos nessa matéria e pode representar um problema significativo para deliberações futuras sobre questões financeiras da Organização.

10.
(...) medidas para recuperar a confiança dos Estados membros e restringir suas funções ao àquelas estabelecidas na Carta da OEA e nas demais normas que regem a Organização, incluindo as Normas Gerais.
11.
(...) pois afetam claramente os direitos humanos dos seus cidadãos e povos.
12. 
O texto completo dessa nota de rodapé encontra-se na página respectiva.
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�.	Delegação do Equador: As verdadeiras prioridades das Américas não se encontram refletidas no orçamento da Organização dos Estados Americanos. Os exemplos da dissociação entre a realidade (...)


�.	A Delegação da República Bolivariana da Venezuela questiona o conteúdo do Anexo III do documento “Projeto de orçamento-programa”, apresentado pelo Secretário-Geral, posto que não foi discutido nem (…)


�.	A Delegação da Jamaica apoia integralmente o fortalecimento do Escritório do Conselho Permanente, porém, considerando-se as atuais restrições da Organização, também vê a necessidade de (...) 


�.	A Colômbia solicita que se respeite o atual quadro de pessoal da CITEL, a fim de não fragilizá-lo.


�.	A República do Equador, o Estado Plurinacional da Bolívia, a República da Nicarágua e a República Bolivariana da Venezuela não apoiam a decisão de alocar recursos financeiros à Junta (...)


�.	As Delegações de Antígua e Barbuda, Commonwealth das Bahamas, Belize, Bolívia, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Trinidad e Tobago, e República (...)


�.	A República da Colômbia considera que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e o desenvolvimento integral são áreas da Organização com necessidades urgentes. Por conseguinte, (...)


�.	O Canadá não apoia o aumento de 3% para o teto orçamentário, pois recomendamos aos Estados membros que busquem uma solução integral e sustentável para os atuais desafios financeiros que (…)


�.	O Brasil não pode apoiar um aumento de 3% para o teto orçamentário de 2017 e lamenta profundamente que essa decisão não tenha sido adotada por consenso. Tomar decisões de (…)


�.	A República Bolivariana da Venezuela não acompanha o aumento de cotas por considerar que essa decisão não leva em conta as prioridades dos Estados membros. A Secretaria-Geral deve adotar (...)


�.	A República do Equador deixa consignada sua oposição ao financiamento de fundações que mantêm claros vínculos com empresas que foram condenadas pela Justiça de Estados membros da OEA, (...)


�.	Delegação das Bahamas: O parágrafo 19 expressa um conceito e um desejo; não se fundamenta em fatos e tampouco pode ser implementado devido a como está constituído o Subfundo de Reserva.


�.	As delegações decidiram autorizar um aumento de US$1,07 milhão, a fim de que se chegue a consenso quanto à resolução sobre o orçamento-programa de 2017. O novo teto de despesas é de US$73,5 milhões, conforme figura no parágrafo I.1.a desta resolução
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